
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.208.833 - MG (2010/0152633-4)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : GEÓRGIA STUART DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SACOLÃO TIO PATINHAS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
ARQUIVAMENTO PROVISÓRIO. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. AUSÊNCIA DE 
IMPEDIMENTO DO PRAZO.

1. Passados cinco anos do arquivamento da ação executiva, impõe-se a declaração 
da prescrição intercorrente, nos termos do art. 40, § 4º, da Lei 6.830/80.

2. Os requerimentos para realização de diligências que se mostraram infrutíferas em 
localizar o devedor ou seus bens não têm o condão de suspender ou interromper o prazo de 
prescrição intercorrente. Precedentes: REsp 1305755/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 10/05/2012; AgRg no REsp 1251038/PR, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 
Segunda Turma, DJe 17/04/2012 e REsp 1245730/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 23/04/2012.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator. Não participou, 
justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília, 19 de junho de 2012(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.208.833 - MG (2010/0152633-4)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : GEÓRGIA STUART DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SACOLÃO TIO PATINHAS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que não conheceu o recurso especial, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
COMBATE AO FUNDAMENTO DO ARESTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF E 
182/STJ.

1. O recorrente deixou de combater o fundamento do aresto do Tribunal de 
origem, qual seja, a impossibilidade da citação por edital interromper o prazo de prescrição 
nos termos do artigo 174 do CTN na redação anterior à Lei Complementar 118/2005. 

2. A tese do recurso especial consiste, apenas, na negativa de arquivamento do 
feito por mais de cinco anos (prescrição retroativa), o que demonstra a falta de ataque 
específico e impossibilita o conhecimento do recurso, a teor do que dispõe as Súmulas 
284/STF e 182/STJ.

3. Recurso especial não conhecido (fl. 195)

O agravante sustenta que "[i]nterrompida ou não a prescrição, poderá esse Superior 

Tribunal de Justiça reconhecer o malferimento ao parágrafo 4º do art. 40 da Lei de Execuções Fiscais 

partindo unicamente da constatação de que, ante o quadro fático traçado pelas instâncias ordinárias, 

não houvera a passagem dos cinco anos impulsionamento do feito pela Fazenda Pública" (fl. 203).

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
ARQUIVAMENTO PROVISÓRIO. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. AUSÊNCIA DE 
IMPEDIMENTO DO PRAZO.

1. Passados cinco anos do arquivamento da ação executiva, impõe-se a declaração 
da prescrição intercorrente, nos termos do art. 40, § 4º, da Lei 6.830/80.

2. Os requerimentos para realização de diligências que se mostraram infrutíferas em 
localizar o devedor ou seus bens não têm o condão de suspender ou interromper o prazo de 
prescrição intercorrente. Precedentes: REsp 1305755/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 10/05/2012; AgRg no REsp 1251038/PR, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 
Segunda Turma, DJe 17/04/2012 e REsp 1245730/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 23/04/2012.

3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA: Inicialmente importa ressaltar que o 

Tribunal de origem constatou que o feito foi suspenso em 2001, arquivado no mesmo ano e retomado 

apenas em 2005, "quando houveram mais diligências frustradas" e nova suspensão em 2006, 

permanecendo sem movimentação até 2009.

A execução fiscal refere-se a créditos de ISS no valor de R$ 1.764,71, proposta em 1998.

O acórdão proferido pelo Tribunal de origem bem resumiu as principais ocorrência da 

presente execução, sendo oportuno colacionar o seguinte excerto:

O presente feito foi iniciado em 1998, tendo sido o crédito tributário constituído 
nos anos de 1994, 1995. 1997 e 1998 (fl. 04/23-TJ), oportunidade em que se iniciou o 
cômputo do prazo prescricional. 

Verifica-se que, apesar de realizada a citação por edital em dezembro de 2000, 
não restou interrompido o prazo prescricional com a citação, vez que esta ocorreu de 
maneira fictícia, não se enquadrando nas hipóteses do art. 174, do CTN. 

Corrobora o presente entendimento o seguinte julgado deste Eg. Tribunal de 
Justiça: 

[...]
Após diversas tentativas frustradas de localização do executado e de bens 

passíveis de penhora, o feito foi suspenso em 2001, arquivado no mesmo ano e sendo 
retomado somente em 2005, quando houveram mais diligências frustradas e suspensão 
do feito em 2006, obstando a continuidade da demanda. 

Assim, o presente executivo fiscal restou paralisado por mais de 05 (cinco) 
anos, ocorrendo, portanto, a prescrição do crédito tributário (art. 174, CTN), motivo por 
que correta sua decretação, de ofício, pelo douto sentenciante, com base na norma 
processual, de aplicação imediata, constante do art. 219, parágrafo 5º do CPC (redação 
determinada pela Lei n. 11.280, de 17/02/2006) (e-STJ fls. 136-137).

Extrai-se do acórdão que do ano de 2002 (data do final do arquivamento provisório do 
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feito) até o ano de 2009 foram praticadas algumas diligências, mas nenhuma alcançou o fim 

estabelecido no § 3º do artigo 40 da LEF, qual seja, encontrar o devedor ou seus bens.

Tal finalidade constitui a causa impeditiva do prazo da prescrição intercorrente, o que não 

ocorreu no presentes autos. Ressalte-se que meros requerimentos de bloqueios de bens, negativamente 

respondidos, não têm o condão de suspender ou interromper o prazo prescricional que flui enquanto não 

localizados o devedor ou seus bens.

A propósito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. TRANSCURSO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL SEM A LOCALIZAÇÃO DE BENS PENHORÁVEIS. MANUTENÇÃO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO.

1. "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o 
processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal 
intercorrente"(Súmula 314/STJ). Dessarte, o art. 40 da Lei de Execução Fiscal deve ser 
interpretado em harmonia com o disposto no art. 174 do Código Tributário Nacional.

2. O enunciado sumular busca assegurar a estabilização das relações pessoais e 
princípio da segurança jurídica. Desse modo, a norma do art. 40, caput, e parágrafos da 
Lei 6.830/80 conduz à prescrição se, ultrapassados cinco anos do arquivamento, não forem 
encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora.

3. Pretende-se, assim, evitar a prática, não rara, de pedidos de desarquivamento 
dos autos, próximos ao lustro fatal, para a realização de diligências que frequentemente 
resultam infrutíferas e seguem acompanhadas de novo pleito de suspensão do curso da 
execução, tudo com o intuito de afastar a contumácia do ente fazendário.

4. Outrossim, não há como deixar de pronunciar a prescrição intercorrente, nos 
casos em que não encontrados bens penhoráveis para a satisfação do crédito após o 
decurso do prazo quinquenal contado do arquivamento.

5. Outra não deve ser a inteligência da norma do art. 40, caput, e parágrafos, da 
Lei de Execução Fiscal, em obséquio de inarredável círculo vicioso em prol do Poder 
Público, o qual já ocupa condição de prestígio frente aos particulares nas relações jurídicas.

6. Dentro desse diapasão, mostra-se incensurável o acórdão atacado quando 
afirma: "a Fazenda Pública não diligenciou com eficiência no sentido de, dentro do prazo 
que a lei lhe faculta, promover o cumprimento efetivo do crédito tributário, motivo pelo 
qual o MM. Juiz a quo, visando a não perpetuação do processo e em respeito ao princípio 
da segurança jurídica, deparando-se com o transcurso de mais de 5 (cinco) anos a contar 
da data do primeiro arquivamento da execução, extinguiu o processo, nos termos do art. 
40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, com a redação dada pela Lei nº 11.051/04".

7. Recurso especial não provido (REsp 1245730/MG, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 23/04/2012);

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DILIGÊNCIAS 
INFRUTÍFERAS A PROCURA DA SATISFAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
DECURSO DO LUSTRO PRESCRICIONAL APÓS A SUSPENSÃO DO FEITO. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ENUNCIADO N. 314 DA SÚMULA/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

(AgRg no REsp 1251038/PR, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 17/04/2012);

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ARQUIVAMENTO DO FEITO. 
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TRANSCURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL SEM A LOCALIZAÇÃO DE BENS 
PENHORÁVEIS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

1. Passados cinco anos do arquivamento da ação executiva, impõe-se a 
declaração da prescrição intercorrente, nos termos do art. 40, § 4º, da Lei 6.830/80.

2. Os requerimentos de bloqueios de bens, negativamente respondidos, não têm o 
condão de suspender ou interromper o prazo prescricional.

Antes, comprovam que a exequente não logrou êxito no seu mister de localizar 
bens penhoráveis do devedor.

3. Recurso especial provido. (REsp 1305755/MG, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2012, DJe 10/05/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0152633-4 REsp 1.208.833 / 

MG

Números Origem:  10024981452592        10024981452592003     201000356023

PAUTA: 19/06/2012 JULGADO: 19/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : GEÓRGIA STUART DIAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : SACOLÃO TIO PATINHAS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Extinção do Crédito Tributário - Prescrição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : GEÓRGIA STUART DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SACOLÃO TIO PATINHAS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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